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Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercício findo em 31 de dezembro - Em reais
     Ajuste de avaliação (Déficit)
   Nota Patrimônio social patrimonial dos exercícios Total
EM 31 DE JANEIRO DE 2023  69.299.048 93.660.973 (2.899.693) 160.060.328
Transferência  (2.899.693) - 2.899.693 -
Realização do ajuste de avaliação patrimonial 11 3.980.874 (3.980.874) - -
Déficit do exercício  - - (2.443.583) (2.443.583)
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023  70.380.230 89.680.099 (2.443.583) 157.616.746
Transferência  (2.443.583) - 2.443.583 -
Realização do ajuste de avaliação patrimonial 11 3.818.868 (3.818.868) - -
Déficit do exercício  - - (1.528.696) (1.528.696)
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024  71.755.516 85.861.231 (1.528.696) 156.088.051

Associação Educativa e Assistencial Maria Imaculada - São Paulo
C.N.P.J. nº 60.991.262/0001-97

Demonstrações Financeiras de 2024 e 2023
Balanço patrimonial - Exercício findo em 31 de dezembro - Em reais

Ativo Nota 2024 2023
CIRCULANTE
 Caixa e equivalentes de caixa 4 4.914.026 3.220.292
 Mensalidade a receber 5 835.923 710.942
 Outros ativos circulantes  245.066 188.537
     5.995.015 4.119.771
NÃO CIRCULANTE
 Realizável em longo prazo
  Empréstimos 6 4.372.052 4.372.052
     4.372.052 4.372.052
 Imobilizado, líquido 7 149.986.986 152.783.011
     149.986.986 152.783.011
     154.359.038 157.155.063
TOTAL DO ATIVO  160.354.053 161.274.834

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
Cifras apresentadas em reais

1. Contexto Operacional: a) Objeto social: A Associação Educativa e Assis-
tencial Maria Imaculada - São Paulo, ou “a Associação”, é uma entidade civil de 
direito privado, sem fins lucrativos, filantrópica e tem como finalidade a assistência 
educacional, como instrumento de defesa, proteção e promoção da infância, da 
adolescência, da juventude e de adultos em consonância com a Lei 12.101 de 27 
de novembro de 2009. Em 31 de dezembro de 2024, a Associação é composta 
pelas seguintes unidades: - Escola Santa Carmen Sallés - São Paulo; - Complexo 
Esportivo Maria Imaculada; e - Associação Educativa e Assistencial Maria Imacu-
lada - São Paulo. b) Plano de ação da Administração para regularização dos 
empréstimos efetuados à entidade congênere (parte relacionada): A Asso-
ciação efetuou empréstimos financeiros para a Associação Concepcionistas do 
Ensino, entidade congênere religiosa (parte relacionada), pertencente ao grupo da 
Rede Concepcionistas, para à aquisição de ativos imobilizados (terrenos e obras 
de infraestrutura). Em 31 de dezembro de 2024 o valor monta a R$ 4.372.053 (Em 
2023 - R$ 4.372.053). Essa operação, havia desequilibrado a posição patrimonial 
e financeira da Associação nos exercícios anteriores, em 2024 demonstrou me-
lhora nos índices de liquidez corrente, apresentando o capital circulante líquido 
positivo de R$ 1.729.013, (2023 R$ 461.683 positivo). Como forma de receber 
os empréstimos financeiros efetuados, a administração da Associação, que é a 
mesma da Entidade congênere, formalizou um plano de ação que prevê a venda 
de imóveis pela Associação Concepcionistas do Ensino, que não são utilizados 
para o desenvolvimento de atividade de serviços educacionais do Grupo, no 
montante contábil de R$ 24.604.135, e consequentemente corrigir a posição 
patrimonial e financeira da Associação Educativa e Assistencial Maria Imaculada. 
Em 2024 não ocorreu alienação de imóveis e o saldo a receber continua em aberto. 
2. Base de Preparação: As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação 
societária, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e às normas emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), em especial a Resolução CFC n° 1.409/12 que 
aprovou a ITG 2.002, para as Entidades sem finalidade de lucros. A emissão 
dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela administração em 25 de 
abril de 2025. 2.1 Base de Mensuração: As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado e do ativo imobilizado que 
foi adotado o custo atribuído. 2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Essas demonstrações financeiras são apresentadas em real, que é a moeda 
funcional da Entidade. 2.3 Uso de Estimativas e julgamento: A elaboração 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotados 
no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação 
a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são 
revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre incer-
tezas de premissas e estimativas que apresentem risco significativo de resultar 
em ajuste material no próximo exercício financeiro e julgamentos críticos refe-
rentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídos nas seguintes notas 
explicativas: • Nota 5 - Provisão para créditos de liquidação duvidosa; • Nota 7 
- Depreciação e amortização do imobilizado e intangível; e • Nota 10 - Provisão 
para contingência. 3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As políticas 
contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente 
a todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras. a) Ativos 
circulantes e não circulantes: • Caixa e equivalentes de caixa: Incluem valores 
em caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com liquidez imediata 
e vencimento igual ou inferior a 90 (noventa) dias e com risco insignificante de 
variação no valor de mercado, sendo demonstrados pelo custo acrescido de juros 
auferidos. • Mensalidades a receber: As mensalidades a receber correspondem 
aos valores a receber de clientes pela prestação de serviços no curso normal 
das atividades da Entidade. São registradas pelo valor faturado, obedecendo ao 
regime contábil da competência. A provisão para crédito de liquidação duvidosa 
é constituída, quando necessário, em montantes considerados suficientes pela 
Administração para fazer face eventuais perdas na realização dos créditos. • 
Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado, inicialmente são mensurados pelo 
custo de aquisição ou construção, acrescido do custo atribuído. A depreciação 
correspondente é mensurada pelo método linear e leva em consideração o tempo 
de vida útil e econômica estimada dos bens. b) Passivos circulantes e não 
circulantes: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspon-
dentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do 
balanço patrimonial. c) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço 
quando a entidade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado 
de um evento passado, e é provável que em recurso econômico seja requerido 
para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as me-
lhores estimativas do risco envolvido. d) Patrimônio social: Composto pelos 
resultados obtidos ao longo do período de existência da entidade, que não tem 
capital social, devido à sua natureza jurídica de associação, conforme prevê o 
art. 44 e seguintes do Código Civil. e) Receitas e despesas:O resultado das 
operações é apurado pelo regime de competência de exercício, inclui o efeito 
líquido entre as receitas e as despesas, tendo o seu valor apurado, incorporado 
ao patrimônio social. As receitas oriundas das mensalidades são registradas 
pelo valor do faturamento, considerando sua competência. Uma receita não é 
reconhecida se não há a certeza de seu recebimento. Os custos corresponden-
tes também são registrados considerando o regime contábil de competência e 
referem-se basicamente a despesas com pessoal, serviços de terceiros diretos 
e indiretos as atividades operacionais. f) Receitas e despesas financeiras: As 
receitas financeiras correspondem basicamente aos rendimentos com aplicações 
financeiras e as despesas financeiras correspondem basicamente às tarifas ban-
cárias. g) Instrumentos financeiros: • Ativos financeiros não derivativos: A 
Entidade reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados 
pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data 
da negociação na qual se torna uma das partes das disposições contratuais 
do instrumento. A Entidade tem os seguintes ativos financeiros não derivativos: 
caixa e equivalentes e mensalidades a receber. • Passivos financeiros não 
derivativos: Todos os passivos financeiros não derivativos da Entidade são re-
conhecidos inicialmente na data de negociação na qual se torna uma parte das 
disposições contratuais do instrumento. A Entidade baixa um passivo financeiro 
quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A 
Entidade tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: Contas a pagar 
e outros passivos circulante. 4. Caixa e Equivalentes de Caixa:
Descrição 2024 2023
Caixa 9.370 12.992
Bancos (a) 118.849 57.743
Aplicações financeiras de curto prazo (b) 4.785.807 3.149.557
 4.914.026 3.220.292
(a) Bancos - conta corrente: Corresponde a valores mantidos em conta cor-
rente nos Bancos Itaú, Brasil e Bradesco. (b) Aplicações financeiras de curto 
prazo: Referem-se, substancialmente a aplicações financeiras de curto prazo 
em certificados de depósitos bancários (CDB) e fundos de investimentos (FIF), 
assim distribuídas:
Instituição financeira Tipo 2024 2023
Banco Bradesco Fundo (DI) 1.147.542 1.879.821
Banco do Brasil Fundo (DI) 69.200 65.429
Itaú Fundo (DI) 3.559.065 1.194.307
Santander Capitalização 10.000 10.000
  4.785.807 3.149.557
As aplicações financeiras acima são de alta liquidez, prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor. No exercício de 2024, a rentabilidade média das aplicações 
rentabilizados ao CDI, foi de 10,37% (Em 2023 - 11,90%) ao ano. 5. Mensali-
dades a Receber:
Descrição 2024 2023
Mensalidades a receber ano corrente (a) 688.453 653.891
Mensalidades a receber anos anteriores 465.051 550.463
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (317.581) (493.412)
 835.923 710.942
(a) Refere-se ao saldo das mensalidades a receber que subsequente ao en-

cerramento do exercício social foi recebido o montante de R$ 408.100,51 (b) 
A provisão para crédito de liquidação duvidosa foi constituída para fazer face 
às eventuais perdas. As premissas utilizadas para constituição baseiam-se em 
percentuais de perdas ocorridas em anos anteriores. A movimentação da pro-
visão foi a seguinte:
Descrição 2024 2023
Saldo inicial (493.412) (571.780)
(-) Adições (317.581) (514.897)
(+) Baixas 493.412 593.265
Saldo final (317.581) (493.412)
6. Empréstimos: Corresponde a empréstimos concedidos à Associação Con-
cepcionistas do Ensino, Entidade congênere religiosa, para aquisição de um 
terreno e obras de empreitada, em 2024 não houve recebimentos. O saldo a re-
ceber monta em R$ 4.372.053 em 2024 e 2023 respectivamente. O vencimento 
desses empréstimos está previsto para o exercício de 2028, motivo pelo qual 
o valor está sendo apresentado no ativo não circulante, e não há incidência de 
juros. 7. Imobilizado: (a) Composição
   2024 2023
Itens Custo Depreciação Líquido Líquido
Terrenos 1.875.000 - 1.875.000 1.875.000
Edificações 187.041.676 (40.725.340) 146.316.336 150.134.704
Equipamento de
 informática 1.215.778 (913.115) 302.662 343.192
Máquinas e
 equipamentos 2.282.781 (2.042.852) 239.929 384.365
Móveis e utensílios 2.001.303 (1.957.263) 44.040 45.750
Veículos 45.194 (45.194) - -
Obras em
 andamento 1.209.019 - 1.209.019 -
 195.670.751 (45.683.764) 149.986.986 152.783.011
(b) Movimentação: Saldo em   Saldo em
Itens 31/12/23 Adições Depreciação 31/12/24
Terrenos 1.875.000 - - 1.875.000
Edificações 150.134.704 (11.455.104) 3.818.368 146.316.336
Equipamentos de
 informática 343.192 (70.963) 71.811 302.662
Máquinas e
 equipamentos 384.365 (516.477) 178.108 239.929
Móveis e utensílios 45.750 (66.832) 18.364 44.040
Obras em
 andamento - 1.209.019 - 1.209.019
 152.783.011 (12.109.376) 4.086.651 149.986.986
(c) Taxas de depreciações: As taxas de depreciações praticadas no exercício 
de 2024, que correspondem à vida útil estimadas dos bens são: Edificações 
- 2%; Equipamentos de informática - 20%; Máquinas e equipamentos - 8%; Mó-
veis e utensílios - 8% e veículos 25%. 8. Obrigações Sociais e Trabalhistas:
Descrição 2024 2023
Salários e ordenados (a) 604.304 589.503
Provisão de férias e encargos (b) 958.317 863.739
FGTS (c) 116.151 105.928
INSS 91.377 84.959
Outras 5.641 15.432
 1.775.790 1.659.561
(a) - Corresponde a obrigação a pagar com salários referente ao mês de de-
zembro de 2024, devidamente liquidada no início do exercício de 2025. (b) - 
Refere-se à provisão de férias e encargos, constituída de acordo com o regime 
contábil de competência e com base nos períodos aquisitivos de seus funcioná-
rios. (c) - Corresponde aos valores a recolher com FGTS. No exercício de 2024, 
os valores a recolher de FGTS foram devidamente liquidados exercício social 
de 2025. 9. Receitas Antecipadas: As receitas antecipadas correspondem aos 
valores recebidos no exercício de 2024, referentes às mensalidades do exercí-
cio seguinte e montou a R$ 1.671.640 (Em 2023 - R$ 1.606.768). 10. Contin-
gências: A Associação é parte em ações judiciais e processos administrativos 
perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de 
operações, envolvendo questões cíveis, trabalhistas e outros assuntos. Todas 
as etapas processuais das ações são acompanhadas pelos assessores jurídi-
cos da Associação, sendo que todos os recursos legais são utilizados no sentido 
de defender os interesses até as últimas instâncias do poder judiciário. Em 31 
de dezembro de 2024, com base na opinião de seus assessores jurídicos, a 
Associação não possui processos com probabilidade de perda. 11. Ajuste de 
Avaliação Patrimonial: Corresponde à avaliação do custo atribuído do ativo 
imobilizado. Em 31 de dezembro de 2024 monta a R$ 85.861.231. No exercício 
de 2024, a apropriação ao patrimônio social ocorreu mediante a realização do 
valor proporcional da depreciação correspondente e montou a R$ 3.818.868. 
12. Mensalidades: As receitas com mensalidades escolares são oriundas da 
unidade escolar Colégio Maria Imaculada e no exercício de 2024 montou a R$ 
17.208.540 (Em 2023 - R$ 15.932.244). 13. Receitas (Despesas) com Servi-
ços Voluntários: Conforme determinado pela ITG 2.002 (R1), para efeito de 
cumprimento à resolução aplicável a entidades sem finalidade de lucros, a admi-
nistração da entidade identificou e mensurou os trabalhos voluntários recebidos 
durante o exercício de 2023, executados basicamente por membros dos órgãos 
da administração. O valor do trabalho voluntário foi reconhecido com base em 
valores de mercado correspondentes a cada um dos serviços recebidos, em 
rubrica própria de receitas e despesas (resultado). Nenhum dos valores teve o 
desembolso de caixa correspondente, tendo sido reconhecidos, como receita 
e despesa operacional nas demonstrações de resultados. 14. Instrumentos 
Financeiros: Os instrumentos financeiros que a Entidade possui são classifi-
cados da seguinte forma:
Descrição 2024 2023
Ativos
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 4.914.026 3.220.292
Empréstimos e recebíveis
Mensalidades a receber 710.942 710.942
Empréstimos 4.372.052 4.372.052
TOTAL 10.122.001 8.303.286
Passivos
Pelo custo amortizado
Contas a pagar 447.582 3.436
TOTAL 447.582 3.436
Risco de liquidez: O principal risco financeiro considerado pela Administração 
da Entidade é o risco de liquidez, onde a Entidade possa eventualmente encon-
trar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo finan-
ceiro. A Entidade trabalha alinhando a disponibilidade e a geração de recursos 
de modo a cumprir suas obrigações nos prazos acordados. 15. Obrigação da 
Atividade Educacional para Fins de Certificação: (a) Certificação da En-
tidade: A Associação é portadora do Certificado de Entidade Beneficente de 
Assistência Social - CEBAS, concedido pelo Ministério da Educação conforme 
Portaria nº 550, de 10 de outubro de 2024, exarada nos autos do processo nº 
23000.015941/2019-61, para o período de 07/07/2020 a 06/07/2023, prorrogado 
até 31/12/2024. Em 16 de dezembro de 2024, a Administração da entidade pro-
tocolou o pedido de renovação do CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente 
de Assistência Social), processo nº 23000.052662/2024-45 no Ministério da 
Educação, relativo ao triênio 2025 a 2027, sendo que até a data de aprovação 
dessas demonstrações financeiras ainda não foi julgado. O protocolo dos re-
querimentos de renovação servirá como prova da certificação até o julgamento 
do processo pelo Ministério competente”. A Associação atende os requisitos 
constitucionais e legais referentes à concessão e renovação do CEBAS, o que 
lhe reconhece a isenção em relação ao INSS cota patronal. (b) Cálculo das 
gratuidades: Em 16 de dezembro de 2023 foi publicada a Lei Complementar 
nº 187, regulamentada pelo Decreto nº 11.791 de 21 de novembro de 2023, 
estabelecendo outros critérios para determinação da base de cálculo para apli-
cação das gratuidades. As principais alterações correspondem à concessão 
ou renovação da certificação, a entidade de educação que atua nas diferentes 
etapas e modalidades da educação básica, regular e presencial e que deverá; 
demonstrar sua adequação às diretrizes e metas estabelecidas no Plano Na-
cional de Educação; atender a padrões mínimos de qualidade, aferidos pelos 
processos de avaliação conduzidos pelo Ministério da Educação; e conceder 
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RECEITAS Nota 2024 2023
RECURSOS PRÓPRIOS
 Mensalidades 12 17.208.540 15.932.244
 Atividades complementares  7.480.882 6.325.416
 Bolsas de estudos  9.103.117 8.180.111
 Receitas com locações  1.777.164 1.596.911
 Receitas com atividades diversas  428.258 288.650
 Receitas com serviços voluntários 13 783.640 918.580
TOTAL DE RECEITAS  36.781.601 33.242.681
DESPESAS
 Bolsas de estudos conforme Lei 12.101/09 15c (5.845.394) (5.441.896)
 Despesa com pessoal - docente  (8.666.725) (8.289.285)
 Despesa com pessoal - administrativo  (7.815.944) (6.943.239)
 Materiais e insumos  (1.289.112) (1.371.348)
 Conservação e reparos  (515.422) (363.433)
 Serviços públicos e comunicação  (1.360.109) (1.219.680)
 Impostos e taxas  (478.284) (65.138)
 Depreciação 7b (4.086.650) (4.151.751)
 Serviços de terceiros  (2.199.789) (2.109.729)
 Publicidade e publicações  (149.882) (198.834)
 Despesas com transporte e seguros  (80.519) (70.645)
 Despesas com locações  (162.258) (137.802)
 Despesas gerais e administrativas  (2.276.253) (2.009.123)
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa  - (28.556)
 Bolsas de estudos  (3.257.723) (2.738.215)
 Despesas com serviços voluntários 13 (783.640) (918.580)
     (38.967.704) (36.057.254)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas
 Receitas financeiras  686.055 419.230
 Despesas financeiras  (28.648) (48.240)
     657.407 370.990
DÉFICIT DOS EXERCÍCIOS  (1.528.696) (2.443.583)

    2024 2023
DÉFICIT DOS EXERCÍCIOS (1.528.696) (2.443.583)
 Outros resultados abrangentes - -
RESULTADO ABRANGENTE DOS EXERCÍCIOS (1.528.696) (2.443.583)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Déficit dos exercícios (1.528.696) (2.443.583)
 Ajustado por:
  Depreciação 4.086.650 4.151.751
Superávit dos exercícios ajustados 2.557.954 1.708.168
Variações nos ativos e passivos
 Mensalidade a receber (124.981) (63.567)
 Outros ativos (56.529) (25.492)
 Contas a pagar 378.722 65.424
 Obrigações sociais e trabalhistas 116.229 74.992
 Obrigações fiscais 48.091 23.490
 Receitas antecipadas 64.872 242.254
 Provisão para contingências - -
Caixa líquido gerado pelas atividades
 operacionais 2.984.359 2.025.270
Fluxo de caixa das atividades de
 investimentos
 Aquisição de imobilizado (1.290.625) (134.071)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
 investimentos (1.290.625) (134.071)
Redução do caixa e equivalentes de caixa 1.693.734 1.891.199
Demonstração do aumento (redução) do caixa
 e equivalentes de caixa
 No início do exercício 3.220.292 1.329.093
 No fim do exercício 4.914.026 3.220.292
Redução do caixa e equivalentes de caixa 1.693.734 1.891.199

DESCRIÇÃO 2024 2023
A - GERAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
1 - RECEITAS 26.894.844 24.115.434
1.1 - Prestação de serviços (mensalidades) 17.208.540 15.932.244
1.2 - Provisão para créditos de liquidação duvidosa
 - reversão (constituição) - (28.556)
1.3 - Outras receitas 9.686.304 8.211.746
1.4 - Descontos - -
2 - SERVIÇOS E INSUMOS ADQUIRIDOS DE
 TERCEIROS 8.061.992 7.528.834
2.1 - Serviços de terceiros 2.199.789 2.109.729
2.2 - Materiais e insumos 1.289.112 1.371.348
2.3 - Despesas com locações 162.258 137.802
2.4 - Conservação e reparos 515.422 363.433
2.5 - Despesa com transporte e seguros 80.519 70.645
2.6 - Publicidade e propaganda 149.882 198.834
2.7 - Serviços públicos e comunicação 1.360.109 1.219.680
2.8 - Contribuições pagas a mantenedora - -
2.9 - Outras despesas gerais e administrativas 2.273.918 2.006.788
2.10 - Provisão para contingências - (reversão)
 constituição - -
2.11 - Despesas bancárias 28.648 48.240
2.12 - Despesa com capela 2.335 2.335
3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1 - 2) 18.832.852 16.586.600
4 - RETENÇÕES 4.086.650 4.151.751
4.1 - Depreciação 4.086.650 4.151.751
5 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO (3 - 4) 14.746.202 12.434.849
6 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM
 TRANSFERÊNCIA 686.055 419.230
6.1 - Receitas financeiras (juros, etc.) 686.055 419.230
7 - VALOR ADICIONADO TOTAL A
 DISTRIBUIR (5 + 6) 15.432.257 12.854.079
B - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR
 ADICIONADO (7 = 8) 15.432.257 12.854.079
8.1 - Remuneração do trabalho (pessoal
 e encargos) 16.482.669 15.232.524
8.2 - Remuneração do governo (impostos, taxas
 e contribuições) 478.284 65.138
8.3 - Déficit do exercício (1.528.696) (2.443.583)

Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023
CIRCULANTE
 Contas a pagar  447.582 68.860
 Obrigações sociais e trabalhistas 8 1.775.790 1.659.561
 Obrigações fiscais  370.990 322.899
 Receitas antecipadas 9 1.671.640 1.606.768
     4.266.002 3.658.088
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 Patrimônio social  71.755.516 70.380.230
 Ajuste de avaliação patrimonial 11 85.861.231 89.680.099
 Déficit do exercício  (1.528.696) (2.443.583)
     156.088.051 157.616.746

TOTAL DO PASSIVO  160.354.053 161.274.834

anualmente bolsas de estudo na proporção de uma bolsa de estudo integral 
para cada cinco alunos pagantes, excluído da base de cálculo os alunos ina-
dimplente por mais de 90 dias. Para o cumprimento da proporção determinada, 
a entidade poderá oferecer bolsas de estudo parciais, observada as seguintes 
condições: - (i) conceder 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 5 (cinco) 
alunos pagantes ou; - (ii) conceder 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 
9 (nove) alunos pagantes, e bolsas parciais de 50%, para alcance do número 
mínimo necessário. Gratuidade calculada com base no número de bolsas 
oferecidas (Decreto 11.791/23):
Descrição 2024 2023
(A) - Alunos matriculados * 774 763
(B) - (-) Bolsas de estudo convenção coletiva 100% (43) (40)
(C) - (-) Bolsas de 100% (201) (199)
(D) = (A-B-C) = Total de alunos pagantes 530 524
(E) = (D / 5) Quantidade mínima de bolsas de estudos 100% 106 105
(F) = (C - E) Quantidade faltante de bolsas de estudos 100% 95 94
(*) Excluídos os inadimplentes que não se enquadram nos critérios da Lei 
12.101/2.009. (c) Bolsas de estudos conforme Decreto 11.791/23:
  2024  2023
Descrição Qtde. Alunos R$ Qtde. Alunos R$
Bolsas de estudos 50% 2 19.769 2 33.787
Bolsas de estudos 100% 201 5.791.479 199 5.408.108
 203 5.811.248 201 5.441.895
16. Isenção Tributária Usufruída: A Associação Educativa e Assistencial Maria 
Imaculada São Paulo, é uma entidade sem fins lucrativos, isenta à tributação, 
notadamente em relação à cota patronal do INSS. Com relação aos demais 
tributos sobre as atividades próprias, destacamos: PIS (Programa de integração 
social): A entidade está sujeita ao pagamento da contribuição para o PIS calcu-
lada sobre a folha de salários à alíquota de 1% de acordo com a Lei n° 9.532/97. 
COFINS (Contribuição para financiamento da seguridade social): A entidade é 
isenta do pagamento da COFINS incidente sobre as receitas de suas atividades 
próprias, de acordo com as Leis n° 9.718/98 e 10.833/03.
Descrição 2024 2023
Cota patronal INSS 3.431.374 5.654.273
Contribuição financiamento da seguridade social 830.355 695.495
 4.261.728 6.349.768
17. Cobertura de Seguros: Para atender medidas preventivas adotadas per-
manentemente, a Entidade efetua contratação de seguro em valor considerado 
suficiente para cobertura de eventuais sinistros considerando a natureza de sua 
atividade. As premissas de riscos adotadas e suas respectivas coberturas, dada 
a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações 
financeiras e, consequentemente, não foram revisadas pelos nossos auditores 
independentes.

Composição da Diretoria
Helizangela Silva Goes - Presidente
Jesusa Cuesta Cuesta - Tesoureira

Dailton Rodrigues Vieira - Contador - CRC 1SP176997/O-7
Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores Associação Educativa e Assistencial Maria Imacula-
da - São Paulo - SP. Opinião sem ressalva: Examinamos as demonstrações 
financeiras da Associação Educativa e Assistencial Maria Imaculada, (enti-
dade) que compreende o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024, e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da entidade em 31 de dezembro de 2024, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião sem ressalva: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião sem ressalva. Outros assuntos: a) Demonstrações do valor adicio-
nado: As demonstrações do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024, elaboradas sob a responsabilidade da ad-
ministração da entidade, e apresentada como informação suplementar quanto 
às práticas contábeis adotadas no Brasil, foram submetidas a procedimentos 
de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações fi-
nanceiras da entidade. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo 
com os critérios definidos na NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. 
Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequada-
mente elaboradas em todos os aspectos relevantes, segundos critérios defini-

dos nessa norma e são consistentes em relação às demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. a) Demonstrações financeiras do exercício anterior: 
As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, 
foram por nós examinadas e nosso relatório datado de 25 de abril de 2024, 
conteve ênfases referentes a reversão do Capital circulante líquido (negativo) 
para positivo. Responsabilidade da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A administração da Entidade é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude e erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuida-
de operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções financeiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas, não, uma garantia de que as auditorias realizadas de acordo com 
as normas brasileiras de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao lon-
go da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 

relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su-
ficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos so-
bre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-
nificativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de Abril de 2025.
LM AUDITORES ASSOCIADOS LTDA Mauricio Diácoli
CRC 2SP018.611/O-8 CRC 1SP129.562/O-5

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANA
AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA Nº 004 / 2025

Acha-se aberto, neste município de Serrana/SP a Concorrência nº 004/2025 - Processo nº 
087/2025 - Edital n° 033/2025 do Tipo Menor Preço Global, para contratação de serviço de 
engenharia com fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra, para construção de 
cobertura na quadra da Creche Municipal Santa Clara, com fornecimento de materiais, mão 
de obra e equipamentos/ferramentas necessários, conforme especi cações constantes no objeto do 
respectivo Edital completo e seus Anexos. Valor R$ 45.023,50 (quarenta e cinco mil vinte e três 
reais e cinquenta centavos). Data/Horário 22 (vinte e dois) de maio de 2025 (dois mil e vinte e 
cinco), ÀS 14h00min. (catorze horas), no site www.bll.org.br (Bolsa de Licitações e Leilões). O 
Edital estará disponível no www.bll.org.br (Bolsa de Licitações e Leilões) e no site da prefeitura 
www.serrana.sp.gov.br ou pessoalmente no Paço Municipal à Rua Dr. Tancredo de Almeida Neves, 
nº 176 (Departamento de Licitações) Serrana SP. Melhores informações poderão ser obtidas através 
do telefone (16) 3489 2801.Serrana/SP, 6/5/2025. Leonardo Caressato Capiteli - Prefeito Municipal

 PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULICÉIA
Extrato de Edital de Pregão Eletrônico n° 018/2025 - Processo nº 030/2025 – O Município de 
Paulicéia, Estado de São Paulo, em cumprimento as Lei Federal n° 14.133/21, Lei Complementar 
Federal nº 123/14 e 147/14 e Decreto Municipal nº 090/24, torna público o edital do Pregão Eletrônico 
nº 018/2025, cujo objeto é contratação de empresa especializada, para a prestação de serviços 
de cadastramento, manutenção preventiva e manutenção corretiva (fornecimentos de mão-de-obra 
e luminárias de LED, com possíveis defeitos) da Iluminação Pública no Município de Paulicéia. A 
sessão se dará no dia 22 de maio de 2025 às 09:00 horas, no sítio http://186.208.139.83:5656/
comprasedital/, o edital na íntegra encontra-se neste mesmo sítio. Quaisquer esclarecimentos e 
informações serão prestados pelo Pregoeiro, de segunda à sexta-feira, nos horários das 08h00 às 
11h00 e das 13h00 às 16h30, na Avenida Paulista, n° 1.649, ou através do telefone (18) 3876-1240. 
Paulicéia/SP, 06 de maio de 2025 – Antonio Simonato – Prefeito Municipal.

EDITAL DE CITAÇÃO
Processo Digital nº: 1002689-52.2018.8.26.0201. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Obrigações. Exe-
quente: Condvolt Industria de Condutores Elétricos S/A. Executado: Trv Indústria Mecânica ME e outros. Tramitação 
prioritária. Edital de Citação - Prazo de 30 Dias. Processo nº 1002689-52.2018.8.26.0201. O MM. Juiz de Direito da 3ª 
Vara, do Foro de Garça, Estado de São Paulo, Dr. Tiago Tadeu Santos Coelho, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) TRV 
Indústria Mecânica ME, CNPJ 22.558.171/0001-73, Volax - Indústria Eletro Eletrônica Eireli, CNPJ 01.779.257/0001-56, 
Carlos Cesar Viaccava, CPF 062.040.578-39, Motorbras Indústria, Comércio e Manutenção de Motores Ltda, CNPJ 
17.866.874/0001-29, Toxxa Indústria e Comércio de Serviços Eireli, CNPJ 15.624.140/0001-08, Liga Indústria e Co-
mércio de Cabos Ltda - CNPJ 12.554.453/0001-49, Millennium Securyt Comercio de Máquinas e Equipamentos de 
Segurança Ltda, CNPJ 029.488.710001/67, Gabriel Cardozo Viaccava, CPF nº 326.960.378-92, Espólio de Claudete de 
Bessa Cardozo Viaccava, Representado Por Gabriel Cardozo Viaccava, CPF 326.960.378-92, que lhe foi proposta uma 
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Condvolt Industria de Condutores Eletricos S/A, para cobrança de R$ 
2.789,26 (julho/2018), conforme documentos anexos aos autos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 20 dias, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, pague da dívida no prazo de três dias, mais custas e despesas processuais, 
além de honorários advocatícios, que fixo em 10 (dez) por cento (CPC, art. 827, “caput”) do valor do débito. Frise-se que, em 
caso de pagamento no prazo legal (CPC, art. 829, “caput”), os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade (CPC, 
art. 827, § 1º). Transcorrido o prazo, o valor dos honorários deverá ser pago integralmente. Não sendo contestada a ação, 
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e passado nesta cidade de Garça, aos 04 de abril de 2025. Documento assi-
nado digitalmente nos termos da Lei 11.419/2006. Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por Tiago 
Tadeu Santos Coelho, liberado nos autos em 04/04/2025 às 18:51. Para conferir o original, acesse o site https://esaj.tjsp.
jus.br/pastadigital/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 1002689-52.2018.8.26.0201 e código AJnSNRgB

PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTO ANTÔNIO DA ALEGRIA

AVISO DE LICITAÇÃO: ID do processo: 62232 Objeto: 
"Registro de preços para eventual, futura e parcelada, pneus, 
câmara de ar e protetor para pneu - fitão para veículos da frota 
municipal e baterias automotivas, selada, libre de manutenção, 
com selo de certificação pelo período de 12 meses".Data da 
disputa/Fim do envio de propostas: 21/05/2025 09:00:00 Critério 
de julgamento: Menor Preço Modo de disputa: Aberto Valor total 
do processo: R$ 1.138.648,94

RETIFICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO
 Processo SEI nº 058.00050633/2025-23

A 5ª Delegacia Seccional de Polícia – DECAP, situada na Av. Celso Garcia, 2875 – 2º 
andar – Belém – São Paulo / SP, por meio de sua Sessão de Material e Patrimônio 
RETIFICA aos interessados que no aviso de licitação na modalidade Pregão Eletrônico 
nº 90005/2025 – do tipo Menor Preço – Processo SEI nº 058.00050633/2025-23 visando a 
aquisição de material de escritório, publicado no dia 22/04/2025, onde constou a data de 
13/05/2025 para abertura deverá constar 02/06/2025. A sessão pública será realizada no 
endereço eletrônico www.compras.gov.br no dia 02 de junho de 2025 às 10:00 horas. O 
Edital completo encontra-se a disposição dos interessados nesta 5ª Delegacia Seccional de 
Polícia –DECAP (uge.sec05@policiacivil.sp.gov.br), no horário comercial ou nos sites www.
imesp.com.br (negócios públicos) e www.compras.gov.br (pregões eletrônicos).”

MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA D’OESTE
ESTADO DE SÃO PAULO

AVISO DE LICITAÇÃO
 CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 06/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1892/2025
Objeto: Contratação de empresa para pavimentação e 
drenagem da Rua Jaguariúna e entorno, com fornecimento de 
materiais, equipamentos e mão de obra, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
21/05/2025, às 9H0
O Edital completo e seus anexos poderão ser adquiridos pelos 
interessados, pelo site da Prefeitura Municipal 
www.santabarbara.sp.gov.br. 
Endereço Eletrônico: www.novobbmnet.com.br

Santa Bárbara d’Oeste, 07 de maio 2025
RAFAEL PIOVEZAN - Prefeito Municipal

ROBERTA SEMMLER LAUDISSI - Secretária de Administração

Avisos de Licitação

DE 006/2025. PC 8919/2024.

 Fornecimento de Medicamentos – Insulinas análogas – destinadas ao atendimento de 

demandas judiciais. Abertura: 13/05/2025 as 08h00. O Edital encontra-se nos sites 

www.maua.sp.gov.br, www.comprasbr.com.br e www.pncp.gov.br. Inf: (11)4512-7821. 

Eliene de Paula Pinto – Secretária de Saúde.

ERRATA:

CE 002/24. PC. 50.624/23. 

Execução de obras de implantação de campo de futebol com gramado sintético no Jd. 

Oratório. Na publicação do GazetaSP de 01/05/25, pág. A4, onde se lê Adilson da Silva, 

leia-se Marcio Bertucci Correa – Secretário de Esporte e Lazer-SEL

PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE MAUÁ

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMPLEXO PENAL DE GÁLIA

Serviço de Administração
Seção de Finanças e Suprimentos

ABERTURA DE LICITAÇÃO
Edital: 90008/2025-PIGAL. Processo Administrativo: 006.00185316/2025-60. Data da Abertura: 

21/05/2024 às 09h. Endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br. Objeto: Aquisição de Gêneros 

Alimentícios Carnes de Aves e Peixes. Unidade Compradora: 380282 – Complexo Penal de Gália. 

Modalidade da Contratação: Pregão Eletrônico. Amparo Legal: Lei 14.133/2024, Art. 28,I

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMPLEXO PENAL DE GÁLIA

Serviço de Administração
Seção de Finanças e Suprimentos

ABERTURA DE LICITAÇÃO
Edital: 90009/2025-PIGAL. Processo Administrativo: 006.00185481/2025-11. Data da Abertura: 

21/05/2024 às 09h. Endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br. Objeto: Aquisição de Gêneros Ali-

mentícios Carnes Suínas e Embutidos. Unidade Compradora: 380282 – Complexo Penal de Gália. 

Modalidade da Contratação: Pregão Eletrônico. Amparo Legal: Lei 14.133/2024, Art. 28,I.

Encontra-se aberta no Departamento Regional de Saúde - DRS V Barretos, a licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico nº110/2025 nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 01/04/2021, referente ao 
Processo n° 024.00060505/2025-11 cujo objeto é a Aquisição de MEDICAMENTOS para atender 
pacientes de ação judicial deste DRS V. A data da abertura do certame será no dia 19/05/2025 a 
partir das 08h00min, através do  Sistema www.comprasnet.gov.br.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE - DRS V BARRETOS

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 2/2025 - Edital nº 11/2025

REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE CRACHÁS EM PVC E CORDÕES PERSONA-
LIZADOS PARA IDENTIFICAÇÃO FUNCIONAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA FUNDA-
ÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL DE CARAGUATATUBA,  conforme especificações descri-
tas no Termo de Referência (anexo II), que integra o presente Edital, em todos os seus termos e 
condições.( Republicação do edital pois o pregão anterior resultou fracassado)
Data do Pregão: 19 de maio de 2025 às 09h00. 
Endereço: FUNDACC – Fundação Educacional e Cultural de Caraguatatuba, localizada na Rua 
Santa Cruz, 396 – Centro – Caraguatatuba – S.P. – CEP: 11.660-150.
Fone: (0xx12) 3897-5660 / 3897-5661            E-mail: licitacao@fundacc.sp.gov.br 
Retirada do Edital: O edital poderá ser retirado na Rua Santa Cruz, 396, Centro, CEP: 11.660-
150 - Caraguatatuba - SP, no horário das 9h00 às 12h00 e das 13h30 às 17h00 de 2ª a 6ª feira, 
pelo e-mail: licitacao@fundacc.sp.gov.br, através do site https://portaldatransparencia.cara-
guatatuba.sp.gov.br/licitacoes/licitacoes ou https://www.comprasfundacc.com.br.
Fonte de Recursos: FUNDACC.

Caraguatatuba, 07 de maio de 2025.
ADBAILSON WELLINGTON MOREIRA DOS SANTOS - Presidente da FUNDACC.

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL DE 
CARAGUATATUBA - FUNDAAC

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90017/2025 

Processo: SEI 058.00052619/2025-64 
Encontra-se aberta na Delegacia Seccional de Polícia de Assis, licitação na modalidade – 
Pregão Eletrônico, tipo menor preço, visando a Contratação de empresa para Aquisição 
de  Pneus para Viaturas, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
no Edital e  seus anexos, a ser realizado no dia 21/05/2025, as 09:00 horas, através 
do endereço  eletrônico www.gov.br/compras. O edital poderá ser solicitado através 
do e-mail: uge.assis@policiacivil.sp.gov.br e também consultado pela internet no site: 
www.e-negociospublicos.gov.br.

Secretaria de Segurança Pública
POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO
Departamento de Polícia Judiciária de São Paulo Interior – DEINTER 8
Delegacia Seccional de Polícia de Assis

ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 03/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 058.00033985/2025-14
A Dirigente da UGE 180275 – Delegacia Seccional de Polícia de Mogi das Cruzes, torna público a 
abertura de licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, objetivando a aquisição de mate-
riais de escritório para uso na Sede e nas unidades subordinadas à Delegacia Seccional de Polícia 
de Mogi das Cruzes, de acordo com as especificações técnicas constantes do Termo de Referência, 
a ser realizado por intermédio do portal de compras do governo federal, no sítio eletrônico https://
www.gov.br/compras/pt-br, cuja sessão de processamento será no dia 20/05/2025, às 10h00.
O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
endereço eletrônico https://www.gov.br/pncp/pt-br, no endereço eletrônico www.imprensaofi-
cial.com.br, bastando acessar e negocios públicos, na página da web da Polícia do Estado de São 
Paulo, endereço eletrônico https://www.policiacivil.sp.gov.br ou retirado na Seção de Finanças 
da Delegacia Seccional de Polícia de Mogi das Cruzes, situada na Rua Olegário Paiva, 145 - Centro 
- Mogi das Cruzes - SP, em dias úteis, das 10:00 às 17:00 horas.

POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO
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